PARECER Nº  1239, DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 175, DE 2012.




De autoria do Senhor Governador do Estado, o Projeto de lei n.º 175, de 2012, pretende alterar a Lei nº 12.233 de 2006, que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga. 





No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivo, tendo sido distribuída para análise das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, Assuntos Metropoliltanos e Municipais e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Fomos, então, designados para, na qualidade de Relator, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no que concerne à constitucionalidade, juridicidade e legalidade da proposta.  

Em o fazendo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e a competência para a iniciativa do processo, exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

O Projeto de lei altera o § 1º do artigo 47 da mencionada lei para prever a obrigatoriedade de adoção de sistema autônomo de tratamento de esgotos, coletivo ou individual, para a instalação ou regularização de edificações, empreendimentos ou atividades, sempre que a ligação à rede pública de esgotamento sanitário seja tecnicamente inviável. 

Por motivo de ordem jurídica (vício de iniciativa), o Senhor Governador se viu obrigado a vetar o Projeto de Lei nº 1.055, de 2011, de iniciativa do Deputado Jorge Caruso que também modificava a Lei 12.233/2006.

Desse modo, sanado o vício apontado na propositura de origem parlamentar, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei em epígrafe.

          Favorável é o nosso parecer à aprovação do Projeto de lei nº 175, de 2012.

a) Cauê Macris – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 13/6/2012 

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente

Antonio Salim Curiati – André Soares – Cauê Macris – Afonso Lobato – João Antonio – Enio Tatto – Ana do Carmo – Vanessa Damo – Maria Lúcia Cardoso Amary – Carlos Cezar

